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Resumo 

As mudanças climáticas e a deterioração do meio ambiente constituem desafios de 

grande relevância nos dias de hoje, pelo que é fundamental avaliar e promover 

comportamentos ambientais mais adequados. Como tal, os principais objetivos deste 

estudo passam por estudar os níveis de comportamento ecológico (CE) na população 

portuguesa, perceber as diferenças desses níveis de acordo com as variáveis 

sociodemográficas, correlacionar o CE com o contacto com a natureza e, por fim, 

correlacioná-lo com os níveis de sintomatologia ansiógena e depressiva, salientando o 

conceito de eco-ansiedade. 

O CE é caracterizado por comportamentos adotados pelos indivíduos, de forma 

consciente, com o objetivo de minimizar o seu impacto no meio ambiente, perpetuando 

práticas mais sustentáveis. Já a eco-ansiedade, é definida como uma preocupação 

profunda e contínua, com os efeitos das alterações climáticas e a deterioração do meio 

ambiente, podendo expressar-se através de emoções como medo, culpa, tristeza e 

impotência, face à crise ambiental. 

No que concerne aos resultados, os níveis de CE nesta amostra da população portuguesa 

revelaram uma média de 56.55 (DP=13.42), sendo mais elevados nos participantes mais 

novos, com ideologia política de esquerda, com formação universitária e residentes num 

meio urbano. Denotou-se uma correlação significativa positiva fraca entre os níveis de 

CE e considerar que o contacto com a natureza promove o seu bem-estar individual. Mais 

ainda, concluiu-se que quanto mais elevados são os níveis de CE, maiores são os níveis 

de sintomatologia ansiógena. 

O presente estudo foi fundamental para ampliar o conhecimento científico relativo aos 

níveis de CE na população portuguesa, bem como da sua relação com a sintomatologia 

depressiva, uma vez que ainda existem poucos estudos nesta área e o que o conhecimento 

desta temática é bastante limitado. 

 

Palavras-chave  

Comportamento Ecológico; Sintomatologia ansiógena; Sintomatologia Depressiva; 

Eco-ansiedade 
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Abstract 

Climate change and environmental degradation represent highly relevant challenges in 

today's world, making it essential to promote more appropriate environmental 

behaviors. Therefore, the main objectives of this study are to examine the levels of 

ecological behavior (EB) in the portuguese population, analyze differences in these levels 

based on sociodemographic variables, correlate EB with contact with nature, and, finally, 

explore its relationship with symptoms of anxiety and depression, emphasizing the 

concept of eco-anxiety. 

EB is characterized by behaviors consciously adopted by individuals to minimize their 

environmental impact, thereby promoting more sustainable practices. Eco-anxiety, on 

the other hand, is defined as a deep and persistent concern about the effects of climate 

change and environmental degradation, which may manifest through emotions such as 

fear, guilt, sadness, and helplessness in response to the environmental crisis. 

Regarding the results, the levels of EB in this sample of the portuguese population 

showed an average of 56.55 (SD = 13.42), with higher levels observed among younger 

participants, those with left-wing political ideologies, individuals with university 

education, and residents of urban areas. A weak but significant positive correlation was 

found between EB levels and the belief that contact with nature enhances individual well-

being. Furthermore, the findings indicated that higher levels of EB were associated with 

increased symptoms of anxiety. 

This study was crucial in expanding scientific knowledge on EB levels within the 

portuguese population and their relationship with depressive symptoms. Given the 

limited number of studies in this field, the findings contribute to a deeper understanding 

of this topic, which remains relatively unexplored. 

 

Keywords 

Ecological Behavior; Anxiogenic Symptomatology; Depressiv Symptomatology; Eco-

anxiety 
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Introdução 

Esta Dissertação de Mestrado foi desenvolvida durante o segundo ano do segundo 

ciclo, do curso de Psicologia Clínica e da Saúde, na Universidade da Beira Interior (UBI). 

Trata-se de um requisito parcial para a obtenção do grau de mestre nessa área, tendo 

como objetivo mostrar as capacidades de pesquisa desenvolvidas, e exigidas para a 

conclusão desse título. O presente trabalho, foi realizado conforme os regulamentos da 

Universidade da Beira Interior (UBI) e os princípios éticos definidos pelo código 

deontológico da Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP). O presente trabalho foi 

orientado pela Professora Doutora Ana Carla Seabra Torres Pires e co-orientado pela 

Professora Doutora Paula Susana Loureiro Saraiva de Carvalho. 

A presente investigação está inserida no projeto “AltaMENTE Saudáveis.UBI”, 

que visa a promoção da saúde mental nos estudantes desta instituição. Apesar disto, 

optou-se por alargar o estudo à população portuguesa geral, para possibilitar a obtenção 

de resultados mais abrangentes e significativos, nomeadamente no que diz respeito à 

validação da escala GEB, intitulando-se, assim, “EcologicaMENTE Saudáveis”. 

Os principais objetivos deste estudo passaram por estudar o comportamento 

ecológico (CE) na população portuguesa, e perceber qual a sua correlação com a 

sintomatologia depressiva e ansiógena. Adicionalmente, desenvolveu-se um estudo de 

validação da escala GEB (General Ecological Behavior), para esta população. Para que 

isto fosse possível, contou-se com a colaboração da Professora Doutora Ana Torres, 

Professora Doutora Paula Carvalho, Professora Doutora Carla Nascimento, Professor 

Doutor Paulo Rodrigues e Doutor Jorge Vaqueiro. 

O comportamento ecológico é definido por Kaiser (1998), como as ações que os 

indivíduos adotam, conscientemente, tendo em vista reduzir o seu impacto ambiental e 

promover hábitos mais sustentáveis. A investigação relativa ao comportamento 

ecológico (CE) desempenha um papel crucial na definição de estratégias de intervenção 

eficazes e adaptadas, promovendo atitudes mais sustentáveis e pró-ambientais (Delgado 

& Aguayo, 2012). É crucial desenvolver esforços adicionais, no âmbito social e político 

para mitigar as alterações climáticas, visando também a proteção da saúde das 

comunidades (Bourque & Willox, 2014).  

Com o objetivo de contribuir para o conhecimento científico nesta área, a 

presente dissertação focou-se em estudar o comportamento ecológico (CE) na população 

portuguesa, observando as diferenças dos níveis desta variável de acordo com variáveis 

sociodemográficas, correlacionando o comportamento ecológico (CE) com o contacto 
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com a natureza, e com a sintomatologia ansiógena e depressiva, evidenciado o conceito 

de eco-ansiedade. A eco-ansiedade é definida como um estado de preocupação intensa e 

persistente em relação ao impacto das alterações climáticas e à degradação ambiental, 

podendo manifestar-se por meio de sentimentos como medo, culpa, tristeza e 

impotência, perante a crise climática que se está a vivenciar (Clayton et al., 2017). 

Para cumprir todos os objetivos supramencionados, desenvolveram-se dois 

estudos distintos – a presente dissertação intitulada de “Comportamento Ecológico e 

Saúde Mental na População Portuguesa”, composta pelas seguintes secções: introdução, 

método, resultados, discussão e conclusão; e um artigo científico (Anexo 1) intitulado 

“General Ecological Behavior: validation for Portugal”, submetido para publicação na 

revista “International Journal of Agricultural Resources, Governance and Ecology”, na 

edição especial “Bioeconomy and Agriculture Towards New Advancements Thanks to 

Innovative Learning and Tools”, composto pelas seguintes secções: resumo, introdução, 

materiais e métodos, resultados, discussão e conclusão. 
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Comportamento Ecológico e Saúde Mental na 

População Portuguesa 

Introdução 

A crise climática e a degradação do meio ambiente, são dos maiores desafios na 

atualidade. Consequentemente, é fundamental que se façam esforços adicionais para 

reduzir as alterações climáticas ao nível social e político, com a perspetiva de prevenir, 

também, a saúde das comunidades (Bourque & Willox, 2014). Uma análise adequada do 

comportamento ecológico é importante para que se possam delinear procedimentos de 

intervenção distintos e adequados, não só promoção de um comportamento mais pro-

ambiental, mas também na promoção da saúde, salientando de que forma os fatores 

ambientais impactam o bem-estar físico e mental dos indivíduos (Delgado & Aguayo, 

2012).  

Iniciaremos este trabalho com um esforço de síntese do conhecimento atual sobre 

o comportamento ecológico, na relação deste com diferentes variáveis sócio-económicas, 

como a idade, sexo, meio de residência, ideologia política, orientação e identidade de 

género, entre outras. 

Primeiramente, é fulcral que se tenham em consideração os conceitos de atitudes 

ambientais, comportamento ecológico e valores ambientais. As atitudes ambientais são 

caracterizadas pela predisposição e conhecimento que um indivíduo tem, da 

importância que é adotar um comportamento ecológico, sendo este, uma 

aplicação prática e concreta destas atitudes (Gifford, 2014; Gifford & Nilsson, 2014). 

Já os valores ambientais podem ser definidos como as crenças que conduzem as ações 

de cada sujeito face ao meio ambiente (Cordeiro & Morgado, 2021). 

No que concerne às diferenças entre sexo, em alguns estudos, percebe-se que 

indivíduos do género feminino possuem mais conhecimentos relativos à educação 

ambiental, quando comparados com indivíduos do género masculino (McCright, 2010; 

Domingues & Gonçalves, 2020; García-Vinuesa et al., 2020; Sandoval-Díaz et al., 2024). 

Como tal, Hunter et al. (2004), perceberam que as mulheres apresentam maior 

preocupação com o meio ambiente, o que se reflete numa maior probabilidade de adesão 

a comportamentos pró-ambientais. Em contrapartida, indivíduos do género masculino, 

podem demonstrar-se menos recetivos a adotar comportamentos ecológicos (Brought et 

al., 2016). Tal facto, pode advir da perceção social, que associa estes comportamentos à 

feminilidade, comprometendo, assim, a sua identidade de género (Brought et al., 2016; 
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Swim et al., 2019). Contudo, em contextos nos quais estas práticas possam estar 

associadas à força ou independência, estes indivíduos podem ter uma maior propensão 

para a adesão a comportamentos pró-ambientais (Brought et al., 2016). Estas diferenças 

podem ser explicadas pelo facto de as crianças do género feminino, serem educadas para 

serem responsáveis por tarefas domésticas, envolvendo práticas ambientalmente 

sustentáveis (Tindall et al., 2003). Contudo, a discrepância nos comportamentos 

ambientais, entre pessoas do género feminino e masculino, faz-se menos sentir em países 

nos quais se dá uma maior importância à igualdade de género (Xiao & McCright, 2015). 

Mais ainda, as preocupações ambientais também podem ter alguma influência na 

decisão de ter ou não ter filhos. De acordo com Wynes e Nicholas (2017), não ter filhos é 

uma das decisões que mais fará reduzir a pegada ecológica de um indivíduo. 

Adicionalmente, existem muitas pessoas preocupadas com o futuro ambiental, e em 

como seria arriscado colocar os seus filhos num planeta marcado por instabilidade 

climática. Esta perspetiva, poderá levar à eco-ansiedade, neste caso, diretamente 

relacionada com a parentalidade (Pihkala, 2020). No entanto, os comportamentos pró-

ambientais dos pais podem influenciar acentuadamente, direta ou indiretamente, essas 

mesmas preocupações futuras dos seus filhos, especialmente a partir do exemplo e da 

consciencialização ambiental (Grønhøj & Thøgersen, 2009). Considerando que os pais 

são os principais modelos dos seus filhos, indivíduos que nascem em ambientes onde os 

pais praticam comportamentos pró-ambientais, têm uma maior probabilidade de vir a 

executar esses mesmos comportamentos, não só enquanto crianças, mas também na vida 

adulta (Collado et al., 2017). De acordo com Evans et al. (2018), as crianças que são 

envolvidas em atividades sustentáveis e que promovem o contacto prático com o meio 

ambiente, tendem a permanecer e perpetuar esses comportamentos. Para além disto, 

percebe-se que ter experiências diretas com a natureza, particularmente durante a 

infância, trará uma maior probabilidade de aderir a comportamentos ecológicos 

consistentes (Chawla, 2007). Contudo, esta modelagem de comportamentos 

sustentáveis e ecológicos não é garantida, podendo existir outros fatores externos que 

influenciem estas atitudes (Grønhøj & Thøgersen, 2012). 

Alguns estudos (Gilg et al., 2005; Pinto et al., 2011; Domingues & Gonçalves, 

2018), sugerem que os indivíduos mais velhos, aderem mais a atitudes pró-ambientais. 

No estudo desenvolvido por Wray-Lake et al. (2010), concluiu-se que os mais jovens 

tendiam a responsabilizar questões políticas e outros indivíduos, como os principais 

responsáveis pelos problemas ambientais, enquanto os adultos mais velhos apresentam 

uma maior tendência para aderir a comportamentos sustentáveis no seu dia-a-dia. Estes 

comportamentos poderão ter sido desenvolvidos em condições de crise e dificuldades 
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económicas (Wiernik et al., 2013). Contudo, os mais jovens parecerem apoiar mais 

políticas pró-ambientais e estarem mais envolvidos em movimentos pela justiça 

climática (Corner et al., 2015). 

Em contrapartida, os adultos mais velhos podem oferecer alguma resistência e 

ceticismo a novos hábitos e práticas ambientais, como a adesão a tecnologias 

sustentáveis (Lee, 2008; Joireman et al., 2010; Wiernik et al., 2013), ao contrário dos 

mais novos, que tendem a ser mais recetivos a estas inovações (Schuitema & De Groot, 

2015). Como tal, estudos mais recentes, revelam que a consciência sobre as mudanças 

climáticas, tem vindo a aumentar entre os mais jovens (Clemens et al., 2020). 

Este grupo populacional parece estar cada vez mais preocupado com as questões 

e problemas ambientais, bem como com as políticas de desenvolvimento sustentável 

(Jitÿreanu et al., 2022), verificando-se uma evidente tendência entre os estudantes 

universitários, para o aumento da preocupação com o ambiente (Côrtes et al., 2016). Os 

estudantes universitários de um estudo realizado por Fernández et al. (2020), 

apresentaram uma pegada ecológica inferior à média nacional. De acordo com os 

autores, alguns estudos, revelam que os estudantes universitários apresentam um 

comportamento ambiental mais adequado, quando comparados com outros cidadãos. 

De igual modo, indivíduos com um nível de escolaridade mais elevado, apresentam 

maior probabilidade de aderir à prática de comportamentos que visam colmatar o 

impacto que a ação humana tem sobre o meio ambiente (Gifford & Nilsson, 2014), 

nomeadamente, na adoção de comportamentos sustentáveis (Shen & Saijo, 2008). 

Segundo Albareda et al. (2017), as instituições de ensino superior podem ter um impacto 

fundamental, no que diz respeito à educação ambiental e na fomentação de 

comportamentos pró-ambientais. 

Em concordância, o estudo desenvolvido por Côrtes et al. (2016), refere que ter 

acesso ao conhecimento ambiental, a conteúdos específicos nos cursos de ensino 

superior e a projetos nas instituições de ensino, pode contribuir para o aumento da 

consciência ambiental dos jovens. Considerando a urgência que existe para a educação 

ambiental e para o cumprimento dos ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável), 

é importante desenvolver estudos relativos a novas ferramentas e métodos de avaliação 

e intervenção neste domínio (Albareda et al., 2017). Em Portugal, de um modo geral, as 

universidades integram os ODS em diferentes programas de ensino superior (Aleixo et 

al., 2020). 

Os jovens, enquanto empreendedores sociais, conseguem encontrar soluções 

inovadoras para problemas ambientais. Contudo, para que as consigam desenvolver, 
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necessitam de apoio através da sua formação e educação (Gonzalez et al., 2022). Tendo 

em conta o estudo desenvolvido por Bøhlerengen e Wiium (2022), com jovens 

noruegueses, o caráter, a confiança, a conexão, o carinho e a competência, são fatores 

que, entre os jovens, poderão conduzir a atitudes que se refletem em contributos 

ambientais. Como tal, as organizações juvenis que trabalham para o bem-estar 

ambiental, devem promover o aumento do conhecimento e um desenvolvimento positivo 

e sustentável. Faz sentido, portanto, dar continuidade ao estudo e ao reforço do 

comportamento ambiental dos estudantes universitários (Torres et al., 2023), uma vez 

que os jovens poderão ter um papel ativo na busca de soluções para os problemas 

ambientais (Gonzalez et al., 2022). 

Contudo, apesar do comportamento dos estudantes universitários, de forma 

global, estar de acordo com os objetivos de desenvolvimento sustentável estabelecidos 

pela ONU (2015), pode verificar-se que estamos afastados do cumprimento desses 

objetivos até à meta de 2030, estando em 20º lugar da união europeia. 

Segundo Gifforf et al. (2011), a adaptação de cada indivíduo às alterações 

climáticas também, está sujeita a influências psicológicas e sociais. Portanto, 

providenciar conexão com a natureza aparenta ser uma abordagem especialmente 

promissora do ponto de vista da saúde mental dos estudantes universitários (Torres et 

al., 2023), tal como corroborado no estudo desenvolvido por Hunter et al. (2023), onde 

se concluiu que os espaços urbanos verdes e azuis, trazem benefícios para a saúde física 

e mental dos indivíduos. 

Percebeu-se, ainda, que os estudantes provenientes de zonas rurais apresentam 

níveis mais elevados de satisfação com a vida, o que poderá ser explicado pelo seu maior 

conhecimento relativo aos valores ambientais. Como tal, pode verificar-se que o 

conhecimento dos valores ambientais é fundamental e tem influência significativa na 

satisfação com a vida, ficando por esclarecer uma influência direta do comportamento 

ecológico (Jităreanu et al., 2022). Mais ainda, não se devem descurar os fatores culturais 

que, de acordo com Shultz et al. (2005); Chuvieco et al. (2018); Tam e Chan Milfont 

(2020), têm impacto nas atitudes ambientais. Os autores encontraram diferenças de base 

cultural nos comportamentos ambientais. Como tal, qualquer análise das interações do 

homem com o meio ambiente, deverá igualmente ter em consideração, os fatores e 

diferenças culturais. Tendo em conta o supramencionado, segundo Torres et al. (2023), 

medir os comportamentos ambientais dos estudantes universitários, bem como 

compreender quais os fatores que motivam o comportamento individual face ao meio 

ambiente, é uma etapa fundamental para que se possam planear e desenvolver 

programas de comportamento pró-ambiental e de minimização de danos climáticos.  
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 No que diz respeito à ideologia política, pode perceber-se que os indivíduos com 

ideologias políticas de esquerda revelam uma maior preocupação com o meio ambiente 

e questões ambientais, estando mais predispostos a executar comportamentos ecológicos 

(McCright & Dunlap, 2011). Para além disto, Gifford e Nilsson (2014), referem que 

indivíduos com esta ideologia têm uma maior propensão para apoiar políticas públicas 

direcionadas à sustentabilidade e regulação de práticas ambientais desadequadas. De 

igual modo, estes indivíduos defendem e acreditam na importância que as ações coletivas 

podem ter, na redução dos problemas ambientais existentes – as ações individuais são 

entendidas como necessárias, mas não suficientes (Nisbet, 2014). 

Em contrapartida, cidadãos com ideologias políticas mais conservadoras/de 

direita dão mais ênfase à liberdade e responsabilidade individual (Dunlap, 2008; 

Lockwood, 2018), acabando por desacreditar não só na regulamentação governamental 

(Dunlap, 2008), mas também nas alterações climáticas (McCright & Dunlap, 2011). Estes 

fatores podem contribuir para que exista uma menor propensão a aceitar e cumprir 

políticas pró-ambientais, e para adotar comportamentos ecológicos (Dunlap, 2008; 

McCright & Dunlap, 2011). 

 Relativamente às diferenças de comportamento ecológico existentes, entre 

indivíduos pertencentes a grupos de minorias sexuais e os não pertencentes, Kaijser e 

Kronsell (2014), concluíram que os indivíduos do primeiro grupo revelam ter mais 

preocupações com questões de justiça social, o que se pode refletir em diversas 

dimensões, nomeadamente no que diz respeito aos comportamentos ecológicos e pró-

ambientais. 

 As experiências de discriminação entre minorias sexuais, podem influenciar os 

comportamentos destes indivíduos no que diz respeito ao meio ambiente (Kaijser & 

Kronsell, 2014). Estudos realizados, revelam que indivíduos de minorias sexuais, podem 

estar mais suscetíveis a vulnerabilidades, no que diz respeito às alterações climáticas e 

às crises climáticas que estas acarretam, uma vez que a marginalização e discriminação 

se pode traduzir em desigualdades no que diz respeito a recorrer a cuidados e serviços de 

saúde, abrigos e suporte social (Dominey-Howes et al., 2014). Todas estas questões 

podem revelar-se importantes fatores, que influenciam a uma maior preocupação com o 

meio ambiente, e a adoção de comportamentos pró-ambientais. 

 Contudo, este sentimento de marginalização pode ter uma influência negativa no 

que concerne à relação que estes indivíduos apresentam com práticas pró-ambientais. O 

isolamento social pode dificultar a adesão a comportamentos ambientais mais 
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conscientes, por exemplo, a participação em movimentos pró-ambientais conduzidos por 

indivíduos heteronormativos (Toft et al., 2021). 

 Outro fator fundamental para o comportamento pró-ambiental, é a conexão com 

a natureza. De acordo com Mayer e Frantz (2004), os indivíduos que se sentem mais 

conectados com a natureza, revelam ter mais comportamentos ecológicos e sustentáveis. 

Os indivíduos que têm a oportunidade de estabelecer uma relação positiva com a 

natureza, através da educação ambiental, tendencialmente, irão aderir mais eficazmente 

a comportamentos ecológicos (Liefländer et al., 2013). 

Mais ainda, os indivíduos que gostam de estar em contacto com a natureza, 

apresentam níveis mais altos de bem-estar emocional e menores níveis de stress (Hartig 

et al., 2014). Tal fator pode ter influência na predisposição destes indivíduos para adotar 

mais comportamentos ecológicos e sustentáveis (Nisbet et al., 2009; Nisbet et al., 2011). 

No entanto, existem outros fatores que podem influenciar este comportamento, não 

garantindo que o contacto com a natureza seja sinónimo de um comportamento pró-

ambiental consciente (Schultz, 2011). 

 Considerando o supramencionado, é importante destacar o conceito de eco-

ansiedade ou ansiedade climática, que se caracteriza por uma preocupação constante e 

profunda com o impacto das alterações climáticas e com a destruição do nosso planeta. 

Este estado de ansiedade pode manifestar-se através do medo, culpa, tristeza e 

impotência no que concerne ao estado do meio ambiente (Clayton et al., 2017). Quando 

as crises climáticas são percebidas como difíceis de controlar, os jovens tendem a 

descrever uma maior prevalência de emoções negativas (Bravo et al., 2022). 

Adicionalmente, também a auto-culpabilização individual, relativa a práticas 

quotidianas que contribuem para o desgaste do meio ambiente, intensifica e perpetua o 

desconforto emocional (Ray, 2020). Este fenómeno pode, ainda, levar a que exista 

isolamento social, uma vez que quem experiencia ansiedade ecológica tem, muitas vezes, 

o sentimento de que os que o rodeiam não atuam com a mesma seriedade perante a crise 

ambiental (Clayton et al., 2017). 

Este conceito é comummente associado a ativistas ambientais, pela perceção que 

têm de que as ações que são desenvolvidas contra a crise climática não são suficientes 

(Panu, 2020). Estes jovens acreditam que o governo não está a responder 

adequadamente às alterações climáticas (Hickman et al., 2021) e que as ações individuais 

têm um impacto reduzido na resolução destes problemas (Panu, 2020). 

Para além de todos estes fatores relativos à eco-ansiedade, Sandoval-Díaz et al. 

(2024) concluíram que as ondas de calor relacionadas com as alterações climáticas, 
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prejudicam o bem-estar subjetivo e a saúde mental dos jovens, aumentando a perceção 

de emoções e sensações negativas. 

Apesar disto, o conhecimento relativo aos valores ambientais tem um impacto 

significativo na satisfação com a vida (Jităreanu et al., 2022) e percebe-se que emoções 

positivas são denotadas, quando são adotados comportamentos pró-ambientais, como é 

o caso da reciclagem e cuidado com a natureza (Sandoval-Díaz et al., 2024). 

Tendo em conta o impacto significativo que as alterações climáticas podem ter ao 

nível psicológico, os profissionais de saúde mental podem ter um papel crucial no que 

concerne a atenuar estes sintomas, identificando as comunidades mais vulneráveis; 

promovendo a sua resiliência; desenvolvendo estratégias preventivas; e desconstruindo 

o estigma associado ao mal-estar psicológico e a problemas de saúde mental (Bourque & 

Willox, 2014). Para além disto, os psicólogos que atuam e investigam na área ambiental 

têm um papel importante no que diz respeito à promoção das mudanças 

comportamentais. Contudo, as alterações climáticas não são apenas um problema 

comportamental. Como tal, as soluções para este problema exigem uma abordagem 

interdisciplinar (Gifforf et al., 2011). 

Considerando o supramencionado, para além de estudar o comportamento 

ecológico em estudantes universitários (Torres et al., 2023), verifica-se que é necessário 

estudá-lo na população geral, contribuindo para o desenvolvimento e validação de 

instrumentos que o permitam avaliar, com vista a contribuir para o conhecimento 

científico nesta área. Considerando a literatura e informação existente, desenvolveu-se o 

presente estudo, tendo como objetivo geral conhecer o comportamento ecológico de uma 

amostra da população portuguesa. Como objetivos específicos, consideraram-se os 

seguintes: (1) Contribuir para o estudo psicométrico de uma escala relativa ao 

comportamento ecológico; (2) Conhecer o comportamento ecológico de uma amostra 

alargada da população portuguesa e a sua associação com os diferentes fatores 

sociodemográficos e clínicos; (3) Estudar a relação do comportamento ecológico com a 

sintomatologia depressiva e ansiógena; (4) Sugerir implicações práticas para a promoção 

da saúde mental e comportamento ecológico na população portuguesa, para além de 

implicações de investigação nesta área. Para que estes objetivos se pudessem cumprir, 

formularam-se as hipóteses que se seguem: 

Hipótese 1: Existem diferenças significativas no comportamento ecológico associadas a 

características sociodemográficas. 

• Hipótese 1.1: Os grupos de minorias sexuais revelam comportamento ecológico 

mais elevado do que as pessoas que não pertencem a essas minorias. 
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• Hipótese 1.2: Os participantes que frequentam o ensino superior apresentam 

níveis mais elevados de comportamento ecológico, do que os não estudantes. 

• Hipótese 1.3: Os indivíduos com ideologia política de esquerda apresentam 

níveis mais altos de comportamento ecológico do que os indivíduos com outras 

ideologias políticas. 

• Hipótese 1.4: Os indivíduos com formação universitária apresentam níveis mais 

altos de comportamento ecológico do que os indivíduos sem essa formação. 

• Hipótese 1.5: Os indivíduos que residem numa zona rural apresentam níveis 

mais altos de comportamento ecológico, comparativamente com indivíduos que 

residem numa zona urbana. 

• Hipótese 1.6: Os indivíduos do género feminino apresentam níveis mais altos de 

comportamento ecológico do que os indivíduos do género masculino. 

• Hipótese 1.7: Existem diferenças significativas dos níveis de comportamento 

ecológico, entre os indivíduos mais jovens e os mais velhos. 

• Hipótese 1.8: Os indivíduos que não têm filhos apresentam níveis mais altos de 

comportamento ecológico do que indivíduos que têm filhos. 

Hipótese 2: Quanto mais os indivíduos percecionam adesão a comportamentos 

ecológicos por parte dos pais, mais elevados são os seus níveis de comportamento 

ecológico. 

Hipótese 3: Existem diferenças significativas no comportamento ecológico associadas à 

relação que os indivíduos estabelecem com a natureza. 

• Hipótese 3.1: Os indivíduos que praticam atividades de lazer ao ar livre com 

mais frequência apresentam níveis mais altos de comportamento ecológico. 

• Hipótese 3.2: Os indivíduos que praticam mais atividades de lazer ao ar livre, 

apresentam níveis mais baixos de sintomatologia ansiógena e depressiva. 

• Hipótese 3.3: Existe uma associação positiva entre gostar de estar na natureza e 

a afirmação de que realiza comportamentos ecológicos. 

• Hipótese 3.4: Indivíduos que consideram que o contacto com a natureza promove 

o seu bem-estar apresentam níveis mais altos de comportamento ecológico. 
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Hipótese 4: Existe uma correlação forte, significativa e positiva entre os níveis de 

comportamento ecológico e a sintomatologia depressiva e de ansiedade. 

 

Método 

Participantes 

 A amostra é constituída por 522 participantes (n=522), dos quais 96.9% são de 

nacionalidade portuguesa, e apenas 3.1% são de nacionalidade portuguesa e outra. Esta 

amostra foi conseguida por conveniência, uma vez que os participantes foram 

contactados para, voluntariamente, participar no estudo. Destes participantes 398 são 

do género feminino (76.2%), 117 do género masculino (22,4%) e 7 não-binários (1.3%), 

com idades compreendidas entre os 18 e 77 anos (M=30.39; DP=12.10). No que diz 

respeito à orientação sexual, a maioria dos indivíduos identificou-se como 

heteronormativo (86.8%), sendo que os restantes se identificam como não 

heteronormativos (13.2%).  

 No que concerne à situação profissional, 51.3% são estudantes e 48.7% não 

estudantes. Dentro dos indivíduos que se encontram a trabalhar, apenas 0.2% 

representam profissões das forças armadas e representantes do poder legislativo, 

respetivamente, sendo que a maioria dos participantes são especialistas das atividades 

intelectuais e científicas (18.6%), 16.1% são técnicos e profissões de nível intermédio, 

1.5% são trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança, 0.4% são 

agricultores e trabalhadores qualificados, 2.7% dos participantes representam 

trabalhadores qualificados da indústria e os operadores de instalações de máquinas 

constituem 0.6% da amostra. Cerca de 4% dos indivíduos classificam-se como 

trabalhadores não qualificados. 

 Quanto ao nível de escolaridade, a maior parte dos participantes possui formação 

universitária (75.5%), sendo que 24.5% não possui essa formação. Neste sentido, 

relativamente à área de estudos obtiveram-se participantes da área da educação (6.7%); 

das ciências sociais, comércio e direito (28.5%); ciências, matemática e informática 

(9.6%); engenharia, indústrias transformadoras e construção (4%); agricultura (1%); 

saúde e proteção civil (14.9%); e serviços (0.6%). 

 Relativamente à ideologia política, a maior parte dos participantes identificam-

se com uma ideologia política de esquerda (38.5%), 24.1% identifica-se com uma 
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ideologia política de centro, 12.3% de direita e 25.1% diz não ter ideologia política. No 

que diz respeito ao local de residência, 51% dos participantes vivem numa zona 

predominantemente rural e 49% numa zona predominantemente urbana. Os solteiros 

representam 69.7% da amostra, os casados 15.5%, os que estão em união de facto 11.1%, 

os separados ou divorciados 3.3% e os viúvos 0.4%. Por último, 21.5% dos participantes 

têm filhos e 78.5% não têm. A síntese destes dados sociodemográficos encontra-se na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1. Características Sociodemográficas (n = 522). 

  n % M DP 
Idade    30.39 12.10 
Género Feminino 398 76.2   
 Masculino 117 22.4   
 Não-binário 7 1.3   
Orientação Sexual Heteronormativos 453 86.8   
 Não heteronormativos 69 13.2   
Nacionalidade Portuguesa 506 96.9   
 Portuguesa e outra 16 3.1   
Situação Profissional Estudante 268 51.3   
 Não estudante 254 48.7   
Área de Trabalho Profissões das forças 

armadas 
1 .2   

 Representantes do poder 
legislativo 

1 .2   

 Especialistas das atividades 
intelectuais e científicas 

97 18.6   

 Técnicos e profissões de 
nível intermédio 

84 16.1   

 Pessoal administrativo 33 6.3   
 Trabalhadores dos serviços 

pessoais, de proteção e 
segurança 

8 1.5   

 Agricultores e trabalhadores 
qualificados 

2 .4   

 Trabalhadores qualificados 
da indústria 

14 2.7   

 Operadores de instalações e 
máquinas 

3 .6   

 Trabalhadores não 
qualificados 

21 4   

Nível de Escolaridade Sem formação universitária 128 24.5   
 Com formação universitária 394 75.5   
Área de Estudos Educação 35 6.7   
 Ciências socias, Comércio e 

Direito 
149 28.5   

 Ciências, Matemática e 
Informática 

50 9.6   

 Engenharia, Indústrias 
transformadoras e 
construção 

21 4   

 Agricultura 5 1   
 Saúde e Proteção social 78 14.9   
 Serviços 3 .6   
Ideologia Política Ideologia de esquerda 201 38.5   
 Ideologia de centro 126 24.1   
 Ideologia de direita 64 12.3   
 Sem ideologia política 131 25.1   
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Local de Residência Zona predominantemente 
rural 

266 51   

 Zona predominantemente 
urbana 

256 49   

Estado Civil Solteiro/a 364 69.7   
 Casado/a 81 15.5   
 Em união de facto 58 11.1   
 Separado/a ou divorciado/a 17 3.3   
 Viúvo/a 2 .4   
Filhos Sim 112 21.5   
 Não 410 78.5   

Nota: n – Frequência; % - Percentagem; M – Média; DP – Desvio-Padrão 

 

Instrumentos 

No presente estudo, serão utilizados os seguintes instrumentos: questionário 

sociodemográfico; a escala GEB (General Ecological Behavior) (kaiser, 1998; Torres et 

al., 2023); o GAD-7 (Generalized Anxiety Disorder 7-item) (Bártolo et al., 2017); o PHQ-

9 (Patient Health Questionnaire-9) (Torres et al., 2013); e EDS-20 (Escala de 

Desejabilidade Social-20) (Almiro et al., 2014). 

O questionário sociodemográfico teve na sua composição os seguintes 

parâmetros: género, idade, orientação sexual, nacionalidade, situação profissional, área 

de trabalho, nível de escolaridade, área de estudo, orientação política, local de residência, 

estado civil e filhos. Inseridas neste questionário, foram colocadas algumas questões 

ambientais, adaptadas do International Social Survey Programme 2020 Módulo sobre 

o Meio Ambiente, e consideradas relevantes nesta pesquisa. Estas cinco questões 

encontram-se discriminadas na Tabela 2. 

No que concerne à GEB, foi utilizada a versão adaptada e validada para a 

população portuguesa, por Torres et al. (2023), que revelou bons e promissores 

resultados na população estudantil. Como tal, os autores identificaram a necessidade e 

importância de alargar o seu estudo a uma maior e mais diversificada amostra. A 

primeira versão da escala foi desenvolvida por Kaiser (1998), tendo como principal 

objetivo avaliar os comportamentos ambientais e ecológicos gerais, de cada indivíduo, 

sendo que pontuações mais elevadas indicariam um maior cumprimento de normas de 

proteção ambiental.  

Mais ainda, os autores da versão original desta escala, sugerem que os 

comportamentos ambientais avaliados sejam agrupados em seis domínios – conservação 

de energia, mobilidade e transporte, prevenção de desperdício, consumismo, reciclagem 

e comportamentos sociais indiretos em prol da conservação do meio ambiente (Kaiser et 

al., 2004). No entanto, estes domínios não são considerados diferentes fatores da escala, 

uma vez que esta foi desenvolvida para avaliar o comportamento ecológico (CE) de um 
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modo unidimensional (Kaiser, 1998). Relativamente à sua composição, esta escala é 

constituída por 50 itens de auto-resposta, divididos em duas partes – Parte A e Parte B. 

A Parte A é formada por 32 itens, que deverão ser respondidos de acordo com uma escala 

tipo Likert, que varia entre 0 e 4 (0 – nunca; 1 – raramente; 2 – ocasionalmente; 3 – 

frequentemente; e 4 – muito frequentemente), as pontuações desta parte da escala 

podem variar entre 0 e 128. Já a Parte B é constituída por 18 itens, de resposta de sim 

(1)/não (0) ou NA (não se aplica) (Kaiser et al., 2004; Torres et al., 2023), podendo a sua 

pontuação variar entre 0 e 18. No presente estudo as respostas de NA foram tratadas 

como valores omissos. Importante ressaltar que, neste estudo, apenas foi utilizada a 

Parte A deste instrumento, uma vez que os resultados da validação da Parte B não se 

revelaram suficientemente robustos (ver Anexo 1). 

O GAD-7, foi validado para a população portuguesa por Bártolo et al. (2017), e é 

constituído por sete itens, que avaliam os sintomas gerais de ansiedade, durante as 

últimas duas semanas.  Considerando as suas propriedades psicométricas no estudo de 

validação para a população portuguesa, o GAD-7 foi considerado um instrumento de 

medida válido e fiável (Bártolo, 2017). As opções de resposta deste instrumento variam 

entre 0 e 3 (0 – nunca, 1 – vários dias, 2 – mais de metade dos dias e 3 – quase todos os 

dias). Desta forma, a pontuação da escala varia entre 0 e 21 pontos, sendo os pontos de 

corte estabelecidos em 5, 10 e 15, correspondendo, respetivamente, a níveis de gravidade 

ligeira, moderada e severa. Quando é obtida uma pontuação de 10, pode ser considerado 

como um aviso para possíveis níveis de ansiedade mais altos no futuro (Monteiro et al., 

2017). 

O PHQ-9 (Torres et al., 2013), é um instrumento que se propõe a avaliar a 

sintomatologia depressiva durante as duas últimas semanas. É um instrumento de 

rastreio de saúde mental, sendo amplamente usado na população em geral, desenvolvido 

especificamente para a avaliação da depressão e os seus graus de severidade. Este 

questionário é constituído por nove itens, para os quais as respostas podem variar entre 

nunca (0), vários dias (1), mais de metade dos dias (2) e quase todos os dias (3). As 

pontuações obtidas neste instrumento podem variar entre 0 e 27, sendo que uma 

pontuação entre 0 e 5 representa ausência de sintomas, entre 6 e 9 revela sintomas leves, 

entre 10 e 14 verificam-se sintomas moderados, entre 15 e 19 sintomas moderadamente 

severos e, por último, uma pontuação de 20 ou mais representa sintomas severos de 

sintomatologia depressiva (Monteiro et al., 2019). 

Por último, a EDS-20 é uma escala que foi validada para a população portuguesa, 

revelando-se útil para que se possa perceber o nível de sinceridade das respostas dadas 

pelos indivíduos, avaliando, consequentemente, a validade dos resultados obtidos num 
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dado contexto (Almiro et al., 2014; Almiro et al., 2017; Simões et al., 2014). Esta escala é 

considerada um teste normativo, podendo ser administrado a indivíduos com pelo 

menos 16 anos, com o objetivo de avaliar e/ou fazer investigação psicológica (Almiro et 

al., 2017; Simões et al., 2014). 

 

Tabela 2. Questões ambientais 

Questões ambientais Tipo de questão 
De 1 a 5, quanto é que os seus pais ou pessoas com 
quem habita aderem a hábitos e comportamentos 

ecológicos? 
Rating Scale de 1 a 5 

Nos últimos doze meses, com que frequência, se 
alguma, praticou atividades de lazer no exterior, 

na natureza, tais como caminhadas, observação de 
aves, natação, ski, ou outras atividades ao ar livre 

ou simplesmente relaxar? 

Escolha múltipla com 6 opções 

Quando precisa de relaxar o que é que funciona 
consigo? 

Escolha múltipla com 12 opções 

Quanto é que, se gosta, de estar na natureza ao ar 
livre? 

Rating scale de 1 a 5 

Quanto é que sente que o contacto com a natureza 
promove o seu bem-estar? 

Rating scale de 1 a 10 

 

 

Procedimentos 

O presente estudo foi aprovado pela Comissão de Ética da Universidade da Beira 

Interior (CE-UBI-Pj-2024-020), respeitando todos os princípios éticos e deontológicos 

definidos pela Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP), bem como as normas definidas 

pela American Psychological Association (APA). 

Para a recolha dos dados foi disseminado um questionário online, entre os dias 

21 de março e 31 de maio, elaborado especificamente para este fim. Esta recolha foi feita 

a partir da plataforma Microsoft Office e a sua divulgação foi feita através de plataformas 

de comunicação online e redes sociais. Como tal, obteve-se uma amostra por 

conveniência, visto que foi endereçado um convite aos participantes do estudo, ao qual 

estes responderam voluntariamente. 

Os participantes foram convidados a participar neste estudo, tendo acesso a um 

consentimento informado, que garantiu a sua participação de forma voluntária, 

informada e anónima. A sua participação passou pelo preenchimento de um questionário 

que demorou, aproximadamente, 20 minutos a ser concluído. 

No que concerne aos critérios de inclusão dos participantes, foram utilizados os 

seguintes: ter mais de 18 anos, ter nacionalidade portuguesa e ter disponível um 

dispositivo eletrónico com acesso à internet. Posto isto, foram excluídos todos os 
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participantes que não preenchiam os critérios previamente definidos.  Para além disto, 

os participantes tiveram direito ao consentimento informado, garantido uma 

participação livre e esclarecida no estudo, sendo, também, garantindo o seu anonimato, 

bem como a confidencialidade dos dados fornecidos. 

 

Análise de Dados 

Posteriormente à recolha dos dados da amostra, realizou-se o seu tratamento 

estatístico. Para este fim foi utilizada a versão 28 do IBM SPSS Statistics for Windows, 

sendo que todas as análises estatísticas foram consideradas com um valor de 

significância de p < 0.05. 

Utilizaram-se testes descritivos para que fosse possível fazer uma caracterização 

da amostra. Para testar as hipóteses previamente definidas, foram utilizados os testes 

Kolmogorov-Smirnov, para testar a normalidade da amostra; Teste de Mann-Whitney 

U e Teste de Kruskal-Wallis para comparar diferenças entre grupos; foi, ainda, realizada 

uma análise de correlações entre variáveis verificando o valor do coeficiente de 

Spearman e a respetiva significância; e duas análises de regressão linear múltipla para 

observar o grau preditivo da(s) variável(eis) independente(s) sobre a variável 

dependente. 

 

Resultados 

No que concerne ao CE, a amostra portuguesa revela um valor médio de 56.55 

(DP=13.42). Relativamente à sintomatologia ansiógena, a média dos participantes é de 

9.37 (DP=5.89), revelando-se moderada (Monteiro et al., 2017), já para a sintomatologia 

depressiva, a média foi de 8.69 (DP=6.18), posicionando-se num nível de sintomatologia 

ligeiro (Monteiro et al., 2019). A média da desejabilidade social da amostra foi de 9.02 

(DP=4.18), revelando-se dentro da norma para a comunidade (Almiro et al., 2017). 

 Na Tabela 3, encontram-se as comparações do nível de CE, em função das 

variáveis sociodemográficas. Estas comparações revelaram-se significativas para as 

variáveis: ideologia política, nível de escolaridade, local de residência e faixa etária. Como 

tal, estes resultados, corroboram as Hipóteses 1.3, 1.4 e 1.7, uma vez que os níveis de CE 

se revelaram mais elevados nos participantes com ideologia política de esquerda, de 

acordo com o teste post-hoc, apresentando diferenças significativas quando comparados 
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com os participantes sem ideologia política. Adicionalmente, os níveis de CE nos 

participantes com formação universitária, denotando-se, ainda, que os indivíduos mais 

novos revelaram níveis significativamente mais elevados de CE, do que os mais velhos. 

No entanto, a Hipótese 1.5. foi refutada, sendo que os participantes que residem num 

meio predominantemente urbano, apresentam níveis mais altos de comportamento 

ecológico, do que os que residem num meio rural.  

 Mais ainda, não se observaram diferenças significativas nos níveis de CE, de 

acordo com a orientação sexual, situação profissional, género e filhos, o que refuta as 

Hipóteses 1.1, 1.2, 1.6 e 1.8. 

 

 

Tabela 3: Resultados da comparação dos níveis de CE entre grupos de acordo as 

variáveis sociodemográficas 

 CE 

 

M (DP) Mdn U p 

Orientação sexual Heteronormativos 56.57(13.82) 1 -.64 .522 

 Não heteronormativos 56.29(10.50)    

Situação 

profissional 

Estudante 55.94(12.96) 1 -1.49 .056 

 Não estudante 57.15(13.90)    

Nível de 

escolaridade 

Sem formação 

universitária 

54.58(13.67) 2 -2.01 .045 

 Com formação 

universitária 

57.17(13.30)    

Local de residência Zona rural 55.16(13.46) 1 -2.45 .014 

 Zona urbana 57.96(13.26)    

Género Feminino 56.81(13.14) 1 -.76 .449 

 Masculino 55.82(14.67)    

Faixa etária Mais novos 55.32(13.60) 1 -2.45 .014 

 Mais velhos 57.83(13.14)    

Filhos Sim 56.48(15.25) 2 -.06 .594 

 Não 56.55(12.90)    

 

 

CE M(DP) Mdn H p 

Ideologia Política Ideologia de esquerda 59.01(12.93) 1 18.18 <.001 

 Ideologia de centro 56.83(12.12)    

 Ideologia de direita 54.97(14.91)    

 Sem ideologia política 53.23(13.93)    

Nota: CE – Comportamento Ecológico; M – Média; DP – Desvio Padrão; Mdn – Moda; U –Teste U de Mann-

Whitney; H – Teste de Kruskal-Wallis; p – grau de significância estatística  
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 Os resultados obtidos, revelam que a correlação entre a perceção da adesão a 

comportamentos ecológicos por parte dos pais e os níveis de CE é significativa, positiva 

e fraca, o que corrobora a Hipótese 2 (Tabela 4). 

Tabela 4: Matriz de Correlação entre a perceção do comportamento ecológico dos pais 
e os níveis de CE. 

 CE_Pais CE_Total 

1. CE_Pais - .110* 

2.CE_Total  - 
Nota: CE – Comportamento Ecológico; *p<.05; **p<.001 

 

 Considerando a matriz de correlação presente na Tabela 5, pode observar-se que 

a correlação entre a prática de atividades de lazer ao livre com os níveis de CE, não é 

significativa, o que refuta a Hipótese 3.1. Pode, ainda, perceber-se uma correlação 

positiva, fraca e significativa entre a prática de atividades de lazer ao ar livre e os níveis 

de sintomatologia ansiógena (GAD-7) e depressiva (PHQ-9), o que refuta a Hipótese 3.2, 

uma vez que na amostra em estudo, quanto maior for a frequência de atividades de lazer 

ao livre, maiores são os níveis de sintomatologia ansiógena e depressiva. Para além disto, 

denota-se uma correlação positiva, fraca e significativa entre gostar de estar na natureza 

e os níveis de CE, corroborando, assim, a Hipótese 3.3. Observa-se, ainda, que a 

correlação entre considerar que o contacto com a natureza promove o bem-estar 

individual e os níveis de comportamento ecológico, é positiva, fraca e significativa, o que 

corrobora a Hipótese 3.4. No que diz respeito à Hipótese 4, esta é parcialmente 

corroborada, uma vez que existe uma correlação positiva, fraca e significativa entre os 

níveis de CE e a sintomatologia ansiógena (GAD-7). No entanto, a correlação entre os 

níveis de CE e a sintomatologia depressiva (PHQ-9) não é significativa. 

 Para além das hipóteses previamente estabelecidas, na Tabela 5, verificam-se 

outras associações significativas entre as variáveis. A prática de atividades ao ar livre 

apresenta uma correlação significativa, negativa fraca com o bem-estar na natureza e 

com o prazer em estar ao ar livre. A sintomatologia ansiógena (GAD-7) revela uma 

correlação significativa, positiva forte com a sintomatologia depressiva (PHQ-9). A 

sintomatologia depressiva (PHQ-9) revelou-se significativamente correlacionada com o 

bem-estar na natureza e com o prazer em estar ao ar livre, sendo que ambas as 

correlações são negativas fracas. Por último, o bem-estar na natureza apresenta uma 

correlação significativa, positiva forte com o prazer em estar ao ar livre. 
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Tabela 5. Matriz de Correlação entre as variáveis em estudo 

 GAD-7 PHQ-9 Bem-Estar na 

Natureza 

Prazer ao Ar 

Livre 

CE_Total 

1. Atividades 

ao Ar Livre 

.093* .119** -.285** -.277** -.063 

2. GAD-7 - .766** -.044 -.062 .116* 

3. PHQ-9  - -.121* -.108* .077 

4. Bem-Estar 

na Natureza 

  - .730* .135* 

5. Prazer ao Ar 

Livre 

   - .116** 

Nota: CE – Comportamento Ecológico; GAD-7 - Generalized Anxiety Disorder 7-item; PHQ-9 - Patient 

Health Questionnaire-9; *p<.05; **p<.001 

  

Discussão 

O presente estudo contribuiu para o conhecimento dos valores padrão dos níveis 

de CE na presente amostra da população portuguesa, revelando uma média de 56.55 

(DP=13.42). De acordo com a Agência Portuguesa do Ambiente (2021), Portugal 

comprometeu-se a adotar medidas que promovem a mitigação das alterações climáticas. 

A sustentabilidade é uma dimensão com a qual a maior parte dos portugueses se 

importam, sendo um fator que se tem em conta nas diversas áreas da vida (Murgueira, 

2024). Num estudo desenvolvido por Souza e Lins (2022), os participantes portugueses 

revelaram ter uma maior predisposição para adotar comportamentos pró-ambientais, 

quando comparados com os participantes brasileiros. No entanto, no relatório de 2023 

da ONU, Portugal ainda não tinha atingido nenhum dos ODS, apesar de se ter denotado 

uma evolução positiva em alguns deles, os objetivos que envolvem práticas ligadas ao 

meio ambiente não revelaram melhorias significativas (Sousa, 2024). 

O CE demonstra ser influenciados por medidas políticas. De tal modo que se 

observa, que os indivíduos alinhados com ideologias políticas de esquerda, demonstram 

uma preocupação mais acentuada com o meio ambiente e com questões ambientais, 

tendo uma maior propensão para a adesão a comportamentos ecológicos (McCright & 

Dunlap, 2011). Além disso, Gifford e Nilsson (2014) destacam que pessoas com esta 

orientação política tendem a apoiar mais fortemente políticas públicas voltadas para 

sustentabilidade e para a regulamentação de práticas ambientais adequadas. Em 

Portugal, os partidos de esquerda estão mais associados a defender causas sociais, como 

é o caso da sustentabilidade (Martins & Campos, 2024). Em concordância, no presente 
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estudo observaram-se diferenças significativas entre os diferentes grupos, de acordo com 

a ideologia política, sendo que os participantes com ideologia política de esquerda foram 

os que revelaram níveis mais elevados de CE.  

Para além das diferenças que se observaram de acordo com a ideologia política, 

nos resultados obtidos, concluiu-se que os participantes que residem numa zona 

predominantemente urbana apresentam níveis mais elevados de CE, quando 

comparados com participantes que residem em zonas predominantemente rurais. 

Existem diferentes problemáticas nas zonas rurais e urbanas, no que diz respeito ao 

desenvolvimento sustentável e à sustentabilidade (Alves & Macêdo, 2016). As 

comunidades rurais apresentam várias especificidades entre si que devem ser estudadas 

e tidas em conta quando se implementam medidas de desenvolvimento sustentável 

(Ferreira & Stocker, 2021), não devendo ser negligenciadas na implementação destas 

medidas. 

 Apesar dos indivíduos residentes em zonas rurais terem mais conhecimento 

relativo ao meio ambiente e estarem mais conscientes do que este lhes pode oferecer 

(Jităreanu et al., 2022), têm sido desenvolvidas e implementadas cada vez mais medidas 

urbanas de desenvolvimento sustentável e de promoção de comportamentos pró-

ambientais (Ribeiro et al., 2019). O resultado destas medidas poderá ter influenciado as 

diferenças comportamentais destes contextos (urbanos), o que pode explicar os 

resultados deste estudo. 

 Kaplan e Kaplan (1989) sugerem que o contacto com a natureza promove o bem-

estar psicológico. Mais ainda, de acordo com Bratman et al. (2012), o contacto com a 

natureza está frequentemente correlacionado com um impacto psicológico positivo, 

traduzindo-se na diminuição dos níveis de stress e melhoria do humor. Este contacto 

com o meio ambiente poderá trazer uma maior e melhor perceção do sentido de 

responsabilidade para com este meio. O presente estudo corrobora esta ideia, uma vez 

que se concluiu que quanto mais elevados os níveis de CE mais os participantes gostam 

de estar em contacto com a natureza. Adicionalmente, quanto maior é a perceção de que 

o contacto com a natureza traz bem-estar, maiores são os níveis de CE. 

Apesar destes resultados, pode observar-se uma correlação significativa e positiva 

entre a prática de atividades ao ar livre e a sintomatologia ansiógena e depressiva. 

Existem diversos estudos que mostram resultados dissonantes deste, onde são 

destacados os benefícios que a realização de atividades de contacto com o meio ambiente, 

têm na saúde mental dos indivíduos (Hansen et al., 2017; Lee et al., 2017; Roberts et al., 

2019). Os resultados obtidos, podem ser explicados por os participantes, ao se 
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confrontarem com sintomatologia depressiva e ansiógena, procurarem atividades ao ar 

livre como forma de lidar/controlar a sintomatologia. Frumkin (2001) e Hartig et al. 

(2014) perceberam que o contacto com a natureza nos meios urbanos revela benefícios 

limitados, quando comparado com áreas mais preservadas. Para além disso, os 

indivíduos com níveis mais elevados de sintomatologia depressiva e ansiógena podem 

ter expectativas pouco realistas relativas aos benefícios de atividades de contacto com a 

natureza, o que poderá desencadear sentimentos de frustração quando não são 

percebidas melhorias imediatas (Crum et al., 2013). 

 Existem algumas políticas que têm como objetivo destacar a forma como a 

educação é um importante motor para as mudanças climáticas (Prosser et al., 2022). É 

fundamental que se perceba que a educação tem um impacto fulcral na sensibilização 

para a consciência ambiental (Gonzalez et al., 2022; Reyes-Juárez, 2009). No presente 

estudo, pode observar-se que os participantes com formação universitária revelam níveis 

mais elevados de CE. Além disso, no estudo desenvolvido por Rodrigues et al. (2024), 

obtiveram-se resultados neste sentido, reforçando a ideia de que é fundamental alertar e 

consciencializar para a educação ambiental no decorrer dos percursos académicos, para 

que se possa ter uma sociedade mais informada e consciente relativamente a estas 

questões. É fundamental que se consiga informar os estudantes do ensino superior, 

sempre com o objetivo de promover mudanças no seu CE (Rahmawati et al., 2024). 

Para além da educação académica, é importante destacar o papel que os pais têm 

como principais influenciadores das crianças, sendo por isso os seus maiores modelos de 

aprendizagem (Lubi, 2003), pelo que é fundamental adotar práticas educativas 

funcionais e equilibradas (Mondin, 2008). No que concerne especificamente ao CE, este 

poderá ser significativamente influenciado por parte dos pais (Casaló & Escario, 2016; 

Grønhøj & Thøgersen, 2012). No presente estudo, foi possível observar essa correlação: 

quanto maior é a perceção de CE dos pais dos participantes, mais elevados são os 

próprios níveis de CE. Todo o ambiente social no qual se está inserido pode ter influência 

sobre a adoção de comportamentos pró-ambientais (Collado et al., 2017). 

 De acordo com Hickman (2020), Hickman et al. (2021) e Verlie et al. (2021), 

principalmente as camadas mais jovens estão a vivenciar uma forte preocupação com as 

alterações climáticas, que, por vezes, se traduz em eco-ansiedade. A maior disposição dos 

mais jovens para a preocupação e ação no sentido de combater as crises climáticas pode 

estar relacionada com o facto de que serão os que mais vão sofrer com o impacto das 

mudanças climáticas no futuro (Corner et al., 2015). 
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 Porém, no presente estudo, os indivíduos de mais velhos apresentaram níveis de 

CE mais elevados do que os participantes mais novos. Estes resultados vão de encontro 

de alguns estudos existentes (e.g. Gilg et al., 2005; Pinto et al., 2011; Domingues & 

Gonçalves, 2020), uma vez que os mais jovens tendem a responsabilizar fatores externos 

pela crise climática (Wray-Lake et al., 2010). No entanto, a consciência relativa às 

mudanças climáticas tem aumentado entre os indivíduos mais jovens (Clemens et al., 

2020), tendendo a associarem-se mais a políticas e causas pró-ambientais (Corner et al., 

2015). A obtenção destes resultados pode dever-se ao facto de a amostra em estudo ser 

pouco heterogénea no que diz respeito às idades dos participantes, sendo composta na 

sua maioria por indivíduos mais novos. Esta limitação poderá ter influenciado estes 

resultados, uma vez que os indivíduos mais velhos não estão suficientemente 

representados.  

Apesar das alterações climáticas serem só por si uma questão urgente, o impacto 

que estas causam na saúde dos indivíduos é igualmente preocupante (Oliveira & García, 

2024). A maneira como cada um experiencia este contexto de incerteza, pode ter 

implicações ao nível da saúde mental, particularmente nos níveis de sintomatologia 

ansiógena (Berry, et al., 2018; Passmore et al., 2023). De acordo com Gardner e Stern 

(2002), reconhecer a crise climática e perceber quais as implicações da interação com o 

meio ambiente correlaciona-se positivamente com comportamentos ambientais. Como 

tal, nos resultados obtidos neste estudo, pode observar-se uma correlação positiva entre 

os níveis de CE e os níveis de sintomatologia ansiógena. A eco-ansiedade, é um fenómeno 

que pode ter várias formas de se manifestar, o que se relaciona com diversas emoções 

ecológicas, de tal modo que é fulcral que se desenvolva e perpetue conhecimento relativo 

a esta temática (Pihkala, 2020). 

No que diz respeito à intervenção na eco-ansiedade, poderá optar-se por 

indicar/encorajar comportamentos pró-ambientais, estratégias de promoção de saúde 

mental e de mitigação das alterações climáticas (Baudon & Jachens, 2021; Brophy et al., 

2023). Em contrapartida, orientar para a ação face à crise climática poderá perpetuar um 

sentimento de elevada responsabilidade e angústia para os jovens (Godden et al., 2021; 

Sanson & Bellemo, 2021). 

As perturbações de ansiedade e depressivas, estão relacionadas no que concerne 

a comorbilidade e fatores de risco (APA, 2014; Wittchen et al., 2000). Algumas 

perturbações de ansiedade revelam associações significativas com perturbações 

depressivas (Brown et al., 2001). De acordo com Pihkala (2020), a eco-ansiedade, 

quando evolui para uma sintomatologia mais severa poderá mesmo chegar a preencher 

critérios concordantes com sintomatologia depressiva, desenvolvendo-se, assim, eco-
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depressão. Nos resultados do presente estudo pode observar-se, também, uma 

correlação forte entre os níveis de sintomatologia depressiva e ansiógena. Apesar de os 

níveis de CE e a sintomatologia depressiva não se correlacionarem nesta pesquisa, 

existem alguns estudos que mostram a existência desta correlação (Berry et al., 2018). 

Ainda que os níveis de CE e a sintomatologia depressiva não estejam correlacionados, 

verificou-se a existência de uma correlação negativa dos níveis dessa sintomatologia com 

o bem-estar na natureza e com prazer em estar ao ar livre, à semelhança dos resultados 

de Song e Miyazaki (2016) e Paredes-Céspedes et al. (2024) que concluíram que o 

contacto com a natureza – inclusivamente terapias voltadas para o contacto com o meio 

ambiente – pode promover o relaxamento e, consequentemente, a prevenção de 

sintomas depressivos. 

No entanto, de acordo com Corral-Verdugo e Frías-Armenta (2016), os 

indivíduos que implementam no seu quotidiano práticas pró-ambientais podem 

experienciar mais bem-estar subjetivo, devido à sensação de ter um impacto positivo na 

natureza e no meio ambiente. 

Por último, a média dos níveis de desejabilidade social da presente amostra 

revela-se dentro dos valores normativos para uma amostra da comunidade (Almiro et 

al., 2017), o que indica que os resultados obtidos no presente estudo para o CE não têm 

um enviesamento fora da norma determinado para este fator. 

 Apesar de todos os contributos que o presente trabalho trouxe para o estudo do 

CE na população portuguesa e da sua correlação com indicadores de saúde mental, é 

importante que se reconheçam algumas limitações que deverão ser tidas em conta em 

estudos futuros. A presente amostra revelou-se pouco heterogénea em alguns aspetos, 

nomeadamente no que diz respeito ao género, faixa etária e orientação sexual, pelo que 

ter uma amostra o mais vasta e diversificada possível é fundamental para que se possam 

obter resultados o mais representativos possível da população em estudo. Mais 

concretamente no que diz respeito ao género, os participantes do estudo foram, na sua 

maioria, indivíduos que se identificam com o género feminino, pelo que, futuramente, 

seria fulcral conseguir uma amostra onde o género masculino estivesse mais 

representado.  

Para além disso, neste estudo, optou-se por excluir da análise os indivíduos que 

se identificam como não-binários, devido à sua representatividade residual, em 

comparação com os outros géneros. No entanto, seria interessante desenvolver um 

estudo relativo ao CE e às minorias sexuais e de identidade de género.  
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Por último, é importante ressalvar que não se utilizou uma escala de Rasch, à 

semelhança do estudo original da GEB, pelo que, não é possível ainda comparar a 

adequação do CE da população portuguesa, comparativamente com a população original. 

Em estudos futuros, a utilização desta escala será aconselhada, para que se possa fazer 

esta comparação. 

 

Conclusão 

 O presente estudo destaca a correlação entre os níveis de CE com os níveis de 

sintomatologia ansiógena, concluindo-se que quanto mais elevados são os níveis de CE, 

mais elevados são os níveis de sintomatologia ansiógena e vice-versa. Estes resultados 

reforçam e destacam o conceito de eco-ansiedade, que tem sido estudado na literatura, 

estando atualmente a ser experienciado principalmente pelas camadas mais jovens 

(Corner et al., 2015). Mais ainda, foi possível perceber as diferenças dos níveis de CE de 

acordo com as variáveis sociodemográficas, destacando-se a ideologia política, o nível 

educacional, faixa etária, local de residência e perceção de CE por parte dos pais. 

 Adicionalmente, foi possível perceber como o contacto com a natureza e o prazer 

de estabelecer esse contacto influencia não só os níveis de CE, mas também os níveis de 

sintomatologia ansiógena e depressiva. 

 Por fim, este estudo revelou-se, importante para o conhecimento dos níveis de CE 

na população portuguesa, uma vez que os estudos nesta área ainda são escassos e o 

conhecimento muito limitado, sendo ainda crucial na promoção da saúde, visto que os 

fatores ambientais influenciam o bem-estar físico e psicológico dos indivíduos. É 

fundamental a continuação destes estudos, com vista à implementação de estratégias de 

promoção do comportamento ambiental adequadas e eficientes.  
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General Ecological Behaviour: validation for Portugal  

 

Abstract: This study validates the General Ecological Behaviour (GEB) Scale for the Portuguese 

population, bridging a gap in tools to assess pro-environmental behaviours essential for achieving 

Sustainable Development Goals (SDGs). Ecological behaviour, shaped by cultural values around 

ecosystem preservation, requires reliable assessment to support evidence-based policies and 

interventions. A sample of 522 adults from Portugal completed the adapted GEB scale and related 

assessments, including the Environmental Attitudes Inventory (EAI-24), Patient Health 

Questionnaire-9 (PHQ-9), and Social Desirability Scale (EDS-20). Results indicate Part A of the 

GEB scale is a reliable measure for the Portuguese context, while Part B lacks sufficient internal 

consistency. Additionally, a weak positive correlation between GEB and EAI-24 highlights 

complementary dimensions of ecological behaviour and attitudes. The findings validate the GEB’s 

use for assessing ecological behaviour in Portugal, enabling data-driven approaches to 

environmental policies and contributing to climate crisis mitigation and sustainable behaviour 

promotion. 

Keywords: General Ecological Behaviour; Validation; Sustainable Development Goals; 

Environmental Psychology; Environmental Attitudes; Climate Mitigation; Sustainable Policies; 

Eco-anxiety 

 

 

1 Introduction 

 

This study aims to contribute to the validation of the General Ecological Behaviour 

(GEB) Scale in the Portuguese context (Torres et al., 2023). Given that ecological 

behaviour reflects cultural beliefs and values that encourage ecosystem preservation 

(Schultz et al., 2022), it is essential to have tools that allow for its accurate assessment 

(Barceló, 2018). The absence of a validated instrument for Portugal represents a gap in 

the ability to monitor pro-environmental behaviours, which are essential for achieving the 

Sustainable Development Goals (SDGs). Validating the GEB for the Portuguese 

population could thus provide valid data for more effective interventions and monitoring 

of environmental targets in the country. 

The ability to measure ecological behaviour (EB) in the Portuguese context provides 

an empirical basis for creating indicators that can guide prevention and promotion 

decisions, notably sustainable policies. These indicators can help monitor the impact of 

public measures and policies and adjust strategies to promote pro-environmental practices 

aligned with the SDGs, offering an evidence-based approach to help mitigate the climate 

crisis and its psychological and social consequences (Ramos, 2009). 

 

Currently, Portugal ranks 16th in the country scores for achieving the SDGs (Sachs et 

al., 2024). The SDGs, implemented in 2016, define the primary global targets for 

sustainable development by 2030, adopted by United Nations member countries. These 

seventeen goals address issues with a decisive impact on individuals’ quality of life, both 

present and future, especially concerning Planet protection, natural resource preservation, 

and climate (SDG Portugal, n.d.). To get closer to achieving these goals, adopting more 

sustainable behaviours is essential. Sustainability is a way to mitigate the negative impact 

of human activity on the environment. When sustainable behaviours are adopted, 

recognising that human behaviour is a primary determinant of environmental issues 

(Swim et al., 2011; Wynes and Nicholas, 2017), it contributes to the preservation of 
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ecosystems, species, and natural resources (Secretariat of the Convention on Biological 

Diversity, 2020). 

 

Thus, additional efforts are essential to reduce climate change at the social and political 

levels and protect community health (Bourque and Willox, 2014). In this sense, pro-

environmental behaviours like recycling are easier to adopt than, for example, pro-

environmental behaviours related to transportation choices (Whitmarsh, 2009). This 

analysis of ecological behaviour is essential to outline appropriate intervention 

procedures for promoting more pro-environmental behaviour (Delgado and Aguayo, 

2012), as this behaviour can stem from various factors, such as childhood experiences, 

education and knowledge, personality, values, and worldview (Gifford, 2014). In 

addition, environmental attitudes significantly impact pro-environmental behaviour. 

These attitudes are characterised by how much an individual cares about environmental 

protection and improvement (Gifford, 2014), making them a fundamental construct in 

environmental psychology (Milfont and Duckitt, 2010). 

 

The World Meteorological Organization (2023) has observed a significant increase in 

extreme environmental disasters, causing substantial environmental, economic, and 

human harm, with direct and indirect negative implications for individuals' overall health 

(WHO, 2023). The climate crisis and its unfolding changes can also have mental health 

consequences. Eco-anxiety is one of these potential consequences, characterised by a 

constant and profound concern about the impact of climate change and the destruction of 

our planet. This anxiety state can manifest through fear, guilt, sadness, and helplessness 

regarding the environment (Clayton et al., 2017). When climate crises are perceived as 

difficult to control, people tend to report a higher prevalence of negative emotions (Bravo 

et al., 2022). Moreover, individual self-blame for everyday practices contributing to 

environmental degradation intensifies and perpetuates emotional distress (Ray, 2020). 

This phenomenon may also lead to social isolation, as those who experience it often feel 

that those around them do not act with the same seriousness toward the environmental 

crisis (Clayton et al., 2017). This concept is commonly associated with environmental 

activists due to their perception that actions against the climate crisis are insufficient 

(Panu, 2020). Activists believe the government is not adequately responding to climate 

change (Hickman et al., 2021) and that individual actions have a limited impact on 

addressing these issues (Panu, 2020). In addition to all these factors related to eco-anxiety, 

Sandoval-Díaz et al. (2024) concluded that climate-change-related heatwaves harm 

young people's subjective well-being and mental health, increasing negative emotions and 

feelings. 

 

Environmental psychology plays a crucial role in understanding the factors 

influencing ecological behaviour (Kaiser et al., 1999). This field studies how people 

perceive and interact with the environment, identifying psychological factors, such as 

attitudes and values, that contribute to adopting sustainable practices (Li et al., 2022). 

Understanding ecological behaviour through environmental psychology allows for 

mapping barriers and facilitators in promoting pro-environmental behaviours, providing 

a theoretical foundation for interventions that can reduce eco-anxiety and support 

individual and social well-being (Kühn and Bobeth, 2022). 

 

In environmental psychology, the ability to assess ecological behaviour (EB) has 

proven important, as knowledge in this area is essential for developing and implementing 

strategies to adopt more environmentally friendly behaviours (Domingues et al., 2019; 
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Musitu-Ferrer et al., 2020). This aligns closely with principles of agricultural 

sustainability, where resource conservation, biodiversity enhancement, and minimizing 

ecological footprints form the core. For instance, sustainable agriculture emphasizes the 

judicious use of natural resources like soil, water, and biodiversity, fostering ecological 

resilience through practices like resource management, biodiversity enhancement, 

climate adaptation and mitigation, minimization of chemical inputs and use of circular 

systems supported in community and knowledge integration (Pearson, 2013). By 

promoting behaviours that protect resources, both fields work toward the shared goal of 

long-term ecosystem health. 

 

Similarly, sustainable practices such as crop diversification and agroforestry preserve 

biodiversity, reflecting the ecological behaviour goal of safeguarding species and 

ecosystems. These strategies not only enhance ecological stability but also embed 

agricultural practices within the broader framework of environmental stewardship. 

Ecological psychology further provides tools to evaluate and promote these behaviours, 

enabling interventions tailored to specific socio-ecological contexts (Domingues et al., 

2019; Torres et al., 2023). 

 

Reducing ecological footprints is another intersection, with practices like organic 

farming, efficient water use, and reduced chemical inputs in agriculture directly 

addressing the broader ecological behaviour mandate to minimize environmental impacts. 

These efforts also contribute to climate change mitigation through carbon sequestration, 

improved soil health, and reduced greenhouse gas emissions, reinforcing the importance 

of sustainable energy use and reduced consumption—key targets of ecological 

psychology (Pearson, 2013). 

 

Lastly, the integration of circular systems in agriculture, such as recycling organic 

waste into compost, parallels ecological principles that emphasize closed-loop systems to 

reduce waste and optimize resource use. This interconnected approach highlights the 

value of interdisciplinary research and practice, drawing from environmental psychology 

to deepen the understanding and application of sustainable practices across diverse 

populations (Severiano and Domínguez, 2024; Torres et al., 2023). Through such efforts, 

both fields contribute to fostering individual well-being and global ecological integrity. 

 

Considering the above, in addition to studying ecological behaviour in university 

students (Torres et al., 2023), it is also necessary to study it in the general population, 

contributing to developing and validating instruments that allow its assessment to 

advance scientific knowledge in this field. Thus, this article aims to support the validation 

of the General Ecological Behaviour (GEB) Scale, originally developed by Kaiser (1998) 

and adapted and validated for the Portuguese academic population by Torres et al. (2023). 

The GEB was developed by Kaiser (1998) to measure EB (Ecological Behaviour), 

determining whether adopting more general pro-environmental attitudes indicates a 

higher likelihood of adopting specific pro-environmental behaviours and vice versa. 

 

In general, the importance of developing and validating instruments that measure 

specific behaviour is recognised, allowing for an understanding of the underlying 

psychological mechanisms (Lange and Dewitte, 2019). In this regard, the GEB may 

constitute a valid tool for assessing EB levels in the Portuguese population. Consequently, 

it may serve as a means of evaluation and awareness of the need for behavioural changes 

that cumulatively contribute to mitigating the climate crisis and addressing its negative 



 

 

40 
 

consequences, such as anxiety and psychological distress. The development and 

validation of instruments to assess EB within the Portuguese population are crucial for 

reliably studying these behaviours while considering Portugal's unique cultural and social 

specificities. Such assessments are indispensable not only for advancing efforts to 

mitigate the climate crisis but also for designing targeted measures to address its impacts 

and evaluating their effectiveness within the Portuguese context. 

 

 

2 Materials and Methods 

 

2.1  Participants 

The sample is a convenience sample comprising 522 participants (n=522), aged 

between 18 and 77 years (M=30.39; SD=12.10), with 96.9% being of Portuguese 

nationality. Among the participants, 398 identify as female (76.2%), 117 as male (22.4%), 

and 7 identify as non-binary (1.3%). Regarding professional status, 51.3% are students, 

and 48.7% are workers. 

 

Concerning educational level, 75.5% of the participants hold a university degree. In 

terms of study area, 6.7% are from education, 28.5% from social sciences, 28.5% from 

commerce and law, 9.6% from science, mathematics, and computing, 4% from 

engineering, manufacturing, and construction, 1% from agriculture-related fields, 14.9% 

from health and social protection, and 6% from service industries. 

 

Regarding political ideology, most participants identify with left-wing ideologies 

(38.5%), 24.1% identify as centrist, 12.3% as right-wing, and 25.1% report having no 

political ideology. Concerning residence, 51% live in predominantly rural areas, and 49% 

live in predominantly urban areas. 

 

As for marital status, singles represent 69.7% of the sample, and 78.5% have no 

children. A summary of these sociodemographic data is presented in Table 1. 

 

Table 1. Sociodemographic Characteristics (n = 522) 

 
  n % M SD 

Age    30.39 12.10 

Gender 

Female 398 76.2   

Male 117 22.4   

Non-binary 7 1.3   

Sexual Orientation 
Heteronormative 453 86.8   

Non-heteronormative 69 13.2   

Nationality 
Portuguese 506 96.9   

Portuguese and other 16 3.1   

Professional Status 
Student 268 51.3   

Non-student 254 48.7   

Occupation 

Armed Forces 1 0.2   

Legislative 

Representatives 
1 0.2   

Intellectual and 

Scientific Activities 

Specialists 

97 18.6   

Technicians and 

Intermediate Professions 
84 16.1   

Administrative Staff 33 6.3   
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Personal Service, 

Protection and Security 

Workers 

8 1.5   

Qualified Agriculture 

Workers 
2 0.4   

Qualified Industry 

Workers 
14 2.7   

Installation and Machine 

Operators 
3 0.6   

Unqualified Workers 21 4.0   

Education Level 
No university degree 128 24.5   

With university degree 394 75.5   

Field of Study 

Education 35 6.7   

Social Sciences, 

Commerce, and Law 
149 28.5   

Science, Mathematics, 

and Informatics 
50 9.6   

Engineering, 

Manufacturing, and 

Construction 

21 4.0   

Agriculture 5 1.0   

Health and Social 

Protection 
78 14.9   

Services 3 0.6   

Political Ideology 

Left-wing 201 38.5   

Centrist 126 24.1   

Right-wing 64 12.3   

No political ideology 131 25.1   

Residence 
Predominantly rural 266 51.0   

Predominantly urban 256 49.0   

Marital Status 

Single 364 69.7   

Married 81 15.5   

Cohabiting 58 11.1   

Separated or Divorced 17 3.3   

Widowed 2 0.4   

Children 
Yes 112 21.5   

No 410 78.5   

 

 

 

2.2  Instruments 

The following instruments were used in this study: a sociodemographic questionnaire, 

the General Ecological Behaviour (GEB) scale, the Environmental Attitudes Inventory 

(EAI-24), the Patient Health Questionnaire-9 (PHQ-9), and the Social Desirability Scale 

(EDS-20). 

 

The sociodemographic questionnaire included the following items: gender, age, sexual 

orientation, nationality, professional status, field of work, educational level, study area, 

political orientation, residence location, marital status, and having children. Additionally, 

some environmental questions adapted from the 2020 International Social Survey 

Programme Environment Module, relevant to this study, were included. These five 

questions are detailed in Table 2. The use of these questions in the study enabled the 

characterization of participants' contact with nature beyond what was captured by the 

applied instruments, offering understanding of their relationship with the EB assessed by 

the scale. 
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Table 2. Environmental Questions 

 

Environmental Questions Question Type Response Scale 

On a scale of 1 to 5, how much do your parents or 

people you live with adhere to eco-friendly habits 

and behaviours? 

Rating Scale 

from 1 to 5 

1 represents "do not adhere at all" 

and 5 represents "adhere greatly" 

In the last twelve months, how frequently, if at all, 

have you engaged in outdoor leisure activities, 

such as hiking, bird watching, swimming, skiing, 

or other outdoor activities or simply relaxing? 

Multiple-choice 

with 6 options 

1 - daily; 2 - several times a week; 3 

- several times a month; 4 - several 

times a year; 5 - never; 6 - cannot 

choose 

When you need to relax, what works best for you? 
Multiple-choice 

with 12 options 

1 - listening to music; 2 - playing 

video games; 3 - taking a bath; 4 - 

walking outdoors; 5 - going to the 

gym; 6 - seeing the sea; 7 - listening 

to nature sounds; 8 - watching a TV 

series; 9 - reading a book; 10 - 

planting something; 11 - none of 

these; 12 - cannot choose 

How much do you like being in nature and 

outdoors? 

Rating Scale 

from 1 to 5 

1 represents "do not like at all" and 

5 represents "like greatly" 

To what extent do you feel that contact with 

nature promotes your well-being? 

Rating Scale 

from 1 to 10 

1 represents "No well-being" and 10 

represents "Very much well-being" 

 

 

For the GEB, the adapted version for the Portuguese population, studied by Torres et 

al. (2023), was used. This adaptation showed positive results within the academic 

population. The scale's initial version, developed by Kaiser et al. (2004), primarily aimed 

to assess each individual's environmental and ecological behaviours, with higher scores 

indicating greater adherence to environmental protection norms. Furthermore, the authors 

of the original scale suggest that the assessed environmental behaviours should be 

grouped into six domains: energy conservation, mobility and transportation, waste 

prevention, consumerism, recycling, and indirect social behaviours supporting 

environmental conservation (Kaiser et al., 2004). This self-report scale comprises 50 

items divided into two parts – Part A and Part B. Part A consists of 32 items, rated on a 

Likert-type scale from 0 to 4 (0 – never; 1 – rarely; 2 – occasionally; 3 – frequently; and 

4 – very frequently), yielding total scores that range from 0 to a maximum of 128. Part B 

includes 18 items, with yes (1) and no (0) or NA (not applicable) responses, resulting in 

overall scores ranging from 0 to 18 (Kaiser et al., 2004; Torres et al., 2023). In this study, 

NA responses were treated as missing values. 

 

The EAI-24 is an instrument adapted and validated for the Portuguese population by 

Domingues and Gonçalves (2020), designed to assess environmental attitudes regarding 

prevention and resource use (Domingues and Gonçalves, 2020; Milfont and Duckitt, 

2010). This version of the scale uses a five-point response scale for its twenty-four items, 

ranging from 1 (strongly disagree) to 5 (strongly agree) (Domingues and Gonçalves, 

2020), with overall scores ranging from 0 to 18. The EAI-24 demonstrated appropriate 

psychometric properties. 

 

The PHQ-9 (Torres et al., 2013) is an instrument that assesses depressive symptoms 

over the past two weeks. It is a widely used mental health screening tool in the general 

population, specifically developed for depression evaluation and severity levels. This 
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questionnaire consists of nine items, with responses on a four-point scale ranging from 

never (0) to nearly every day (3). The scores range from 0 to 27, with 0–5 indicating no 

symptoms, 6–9 indicating mild symptoms, 10–14 indicating moderate symptoms, 15–19 

indicating moderately severe symptoms, and 20 or more indicating severe symptoms 

(Monteiro et al., 2019). The PHQ-9 has proven to be an adequate and valid tool for 

Portuguese samples (Torres et al., 2013). 

 

Finally, the EDS-20 is a scale validated for the Portuguese population, useful for 

assessing social desirability levels (Simões et al., 2014). This self-report instrument 

consists of 20 items answered dichotomously, yes/no, its total score can range from 0 to 

20 (Almiro et al., 2017). The EDS-20 can evaluate behaviours and attitudes that 

participants perceive as socially desirable (Almiro et al., 2014; Almiro et al., 2017). This 

scale is considered a normative test and can be administered to individuals aged 16 or 

older in psychological assessment and/or research (Almiro et al., 2017). The EDS-20 

showed appropriate psychometric properties. 

 

2.3  Procedures 

This research was approved by the Ethics Committee of the University of Beira Interior 

(CE-UBI-Pj-2022-067), adhering to all ethical and deontological principles defined by 

the Order of Portuguese Psychologists (OPP), as well as the guidelines set by the 

American Psychological Association (APA). The survey with the measures used was 

made available online through the Google forms between March 21 and May 31, 2024. 

The data collection occurred using the "snowball" system, mainly through social 

networks, email and by making use of our personal contacts.  

Participants were informed about the research objectives, anonymity, and the voluntary 

nature of their participation, and they gave their consent to these terms before completing 

the survey. Inclusion criteria for participants were as follows: aged 18 years or older, 

Portuguese nationality, and access to an internet-connected electronic device. 

 

2.4  Statistical Methods 

Descriptive statistics and the Kolmogorov-Smirnov test were used to test sample 

normality. Reliability analysis was conducted using Cronbach's alpha – considered 

sufficient if above 0.50 for preliminary research (Nunnally, 1978). The mean item 

correlation and corrected item-total correlation were also checked, considered appropriate 

if greater than 0.30 and 0.50, respectively (Hair et al., 2019). Construct validity was 

assessed by factorial and discriminant validity. Discriminant validity was evaluated using 

correlations with external criteria, examined through the correlation between GEB and 

PHQ-9. Following Ratner's (2009) guidelines, correlations were classified as weak (0–

0.3), moderate (0.3–0.7), and strong (>0.7–1.0). Spearman correlation was used to test 

the association of GEB scores with PHQ-9 and EAI-24. 

 

Bartlett's test of sphericity and the Kaiser–Meyer–Olkin Measure of Sampling 

Adequacy (KMO) (Kaiser, 1974) were performed to assess sample adequacy, with a 

KMO criterion of 0.50 being minimally acceptable (Kaiser, 1974). Exploratory Factor 

Analysis (EFA) using the principal component analysis method and varimax rotation was 

used to preliminarily test the model fit of GEB. Items were extracted if they loaded ≥ 0.4 

on each factor. Additionally, the number of factors was examined based on parallel 

analysis using the rawpar.sps procedure (O’Connor, 2000). 
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Statistical significance was set at a 0.05 level. All analyses were performed using the 

Statistical Package for Social Sciences (IBM SPSS, Statistics version 28). 

 

3 Results 

 

Regarding Ecological Behaviour (EB), the sample showed an average of 56.55 (SD = 

13.42). For environmental attitudes, the mean was 77.16 (SD = 6.89), and social 

desirability had a mean of 9.02 (SD = 4.18). 

 

3.1  Environmental Questions 

Most participants (37%) reported engaging in outdoor leisure activities several times 

a month, 27.4% several times a week, 23.8% several times a year, 8.4% daily, and 1.3% 

never engage in such activities. For relaxation, 42.9% of participants reported that outdoor 

activities or contact with nature help them relax, which includes walking outdoors 

(22.6%), seeing the sea (14%), listening to the sounds of nature (4.4%), and planting 

something (1.9%). Additionally, 14.4% said that listening to music works best for them, 

4.6% play video games, 4.2% take a bath, 3.8% go to the gym, 10% watch a TV series, 

and 6.3% read a book. Others were either unable to choose a single activity from the list 

or found that none of the options helped them relax. When asked, on a scale of 1 to 5, 

how much they enjoy being in nature and outdoors, most participants (65.5%) placed 

themselves at level "5," 28% at level "4," 5.6% at level "3," 0.8% at level "2," and only 

one participant (0.2%) selected level "1." Regarding the impact of contact with nature on 

well-being, on a scale of 1 to 10, 48.7% of participants chose 10, followed by 17.6% who 

selected 9 and 21.8% who indicated 8, with other minor choices. 

 

3.2  General Ecological Behaviour (GEB) Applied to the Portuguese Population 

 

Description of GEB 

Table 3 presents the description of GEB items concerning the mean and standard 

deviation for each. In this sample, the highest score corresponds to item 32 of Part A of 

the scale (M=3.66; SD=0.91), while the lowest score corresponds to item 5 of Part B of 

the scale (M=0.04; SD=0.20). The average score for this scale was 56.55 (SD=13.42) for 

Part A and 6.74 (SD=2.04) for Part B. 

 

Table 3. Description of GEB items (n=522) 

 
Part A 

5-Point Format Items 
Mean SD 

1 1.56 1.64 

2 1.73 1.06 

3 1.12 1.02 

4 1.54 1.43 

5 3.57 .79 

6 2.39 1.35 

7 .38 .87 
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8 2.84 1.47 

9 1.32 1.24 

10 2.26 1.42 

11 1.45 1.46 

12 2.89 1.38 

13 3.21 1.19 

14 2.04 1.48 

15 .69 1.05 

16 1.95 1.33 

17 1.68 1.38 

18 2 1.16 

19 2.13 1.24 

20 .97 1.15 

21 .98 1.20 

22 2.72 1.07 

23 .95 1.20 

24 2.41 1.09 

25 2.41 1.12 

26 1.66 1.46 

27 2.31 1.40 

28 2.83 1.35 

29 1.10 1.14 

30 3.30 1.20 

31 1.37 1.35 

32 3.66 .91 

Part B 

Items Yes/No 
Mean SD 

1 .99 .15 

2 .11 .31 

3 .80 .40 

4 .27 .44 

5 .04 .20 

6 .24 .43 

7 .07 .25 
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8 .32 .47 

9 .73 .44 

10 .97 .16 

11 .26 .44 

12 .59 .49 

13 .40 .49 

14 .19 .39 

15 .19 .40 

16 .77 .42 

17 .63 .48 

18 .11 .31 

 

Exploratory Factor Analysis and Suitability 

Part A of the GEB 

Initially, Bartlett’s Test of Sphericity and the Kaiser-Meyer-Olkin Measure of 

Sampling Adequacy (KMO) were conducted. Bartlett's Test of Sphericity was significant 

(χ²(496)=1288.89, p<.001), and the KMO value was .680. Cronbach's alpha was 0.722, 

suggesting an acceptable internal consistency for Part A of the GEB (Nunnaly, 1978). 

Furthermore, none of the items would significantly affect the internal consistency of Part 

A if excluded from the construct. Regarding factor analysis, the scree plot (Figure 1) 

suggests the unidimensionality of this scale, as the graph shows a clear elbow after the 

first factor (Kaiser, 1974). This first factor explains most of the variance, while the other 

factors show low and similar values. These results indicate that Part A of the GEB 

measures a single construct. 
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Part B of the GEB 

Initially, Bartlett’s Test of Sphericity and the KMO were conducted. Bartlett's Test of 

Sphericity was significant (χ²(153)=383.908, p<.001), and the KMO value was .595, 

indicating mediocre suitability (Kaiser, 1974). Due to this evaluation, factor analysis was 

not conducted for Part B. The internal consistency for Part B was also low (Nunnaly, 

1978), with a Cronbach's alpha of .355. As with Part A, none of the items would 

significantly affect the internal consistency of Part B if excluded. 

 

Convergent Validity 

Regarding convergent validity, a significant, weak, positive correlation was observed 

between the GEB and the EAI-24 (r=.168, p<.001). 

 

Discriminant Validity 

Concerning discriminant validity, the correlation between the GEB and PHQ-9 results 

was .077 (p>.05), which is very weak, positive, and not significant. 

 

4 Discussion 

 

This study aimed to test the reliability and validity of the Portuguese version of the 

GEB, intending to provide an instrument to assess ecological behaviour (EB) in the 

Portuguese population. Overall, the results indicate that Part A of the scale is an adequate 

and reliable measure of EB; however, Part B did not demonstrate sufficiently robust 

characteristics to be considered a good measure of this variable in the Portuguese 

population. 

Currently, studying ecological behaviours is highly relevant, especially in 

understanding the factors leading to pro-environmental behaviours. Developing and 

validating instruments to measure these behaviours (Domingues et al., 2019; Kaiser, 

1998; Kaiser and Wilson, 2004; Musitu-Ferrer et al., 2020; Severiano and Domínguez, 

2024; Torres et al., 2023) is crucial for their study. 

 

The results of this study support the concept of General EB, as defended by Kaiser 

(1998), who suggested that while individuals may not consistently display pro-

environmental behaviours across different behaviour types, observable ecological 

behaviours may represent an underlying general domain of EB. The exploratory factor 

analysis revealed a unidimensional organisation of Part A items, similar to the original 

scale’s studies, which also support this unidimensional structure created to evaluate 

General EB as a single dimension (Kaiser, 1998; Kaiser and Wilson, 2004). However, 

Bratt (1999) concluded that there is no general pro-environmental behaviour, as the same 

individual may exhibit high ecological behaviours in one domain and not in another. 

Thus, future studies should explore this issue to examine different dimensions of EB. 

 

Given the unidimensionality of the scale, a separate exploratory factor analysis was 

conducted for Parts A and B of the GEB, as dichotomous responses may limit behaviour 

measurement by reducing relevant information (Krosnick and Press, 2009) and increasing 

social desirability's influence (Paulhus and Vazire, 2007). In this study, Part B showed a 

mediocre KMO value (Kaiser, 1974) and low internal consistency (Nunnaly, 1978), 

indicating the unsuitability of proceeding with exploratory factor analysis for this part of 

the scale. 
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The GEB is not the only solution for measuring general EB (Kaiser, 1998). The results 

showed a significant but weak correlation between the GEB and EAI-24, suggesting that 

each instrument assesses sufficiently distinct dimensions, both relevant for measuring 

ecological behaviours and attitudes. Gifford and Nilsson (2014) emphasise that 

environmental attitudes reflect an individual’s predispositions and knowledge of the 

importance of ecological behaviours, while behaviours represent the practical application 

of these attitudes. Attitude realisation into behaviours may depend on contextual factors 

like infrastructure, economy, and cultural influences (Kaiser and Schultz, 2009; 

Whitmarsh and O’Neill, 2010), in addition to personality traits (Lange and Dewitte, 

2019). 

 

Social desirability in the sample was within the expected range for community samples 

(Almiro et al., 2017), indicating that the results on EB and environmental attitudes were 

not biased by this factor, thus providing greater robustness to the findings. 

 

The correlation between the GEB and EAI-24 suggests that both instruments, while 

different, complement each other in assessing EB and environmental attitudes, without 

replacing each other. The fact that environmental behavior and environmental attitudes 

are regarded as slightly different concepts (Gifford and Nilsson, 2014; Kaiser and Schultz, 

2009; Whitmarsh and O’Neill, 2010), may have also contributed to these results. The 

discriminant validity results show that the GEB and PHQ-9 do not correlate, confirming 

that the GEB evaluates EB independently of other dimensions without a significant 

scientific basis for correlation. 

The validation of the General Ecological Behaviour (GEB) Scale within the 

Portuguese context is pivotal for understanding the behavioural dimensions that influence 

sustainable agricultural practices. Agriculture is inherently linked to environmental 

sustainability, as individual and community behaviours significantly affect resource 

conservation, biodiversity preservation, and climate change mitigation. Research 

indicates that sustainable agricultural practices, such as conservation agriculture (CA), 

play a crucial role in enhancing crop productivity while minimizing ecological footprints. 

For instance, conservation agriculture techniques have been shown to improve soil quality 

and increase crop yields, thereby contributing to food security and environmental 

sustainability (Ahngar et al., 2020; Pandey et al., 2021). The GEB results highlight 

patterns of pro-environmental behaviours that can inform targeted interventions in 

agricultural policies. These behaviours include the adoption of sustainable farming 

practices, reduction of chemical inputs, and the encouragement of circular systems like 

composting and water recycling. Studies have demonstrated that the implementation of 

conservation agriculture not only safeguards natural resources but also enhances farmers' 

livelihoods by maintaining intensified crop production throughout the year (Islam, 2023). 

Furthermore, the development of rural infrastructure has been linked to improved 

agricultural productivity and resource conservation, suggesting that investments in 

infrastructure can facilitate the adoption of sustainable practices (Wu et al., 2019). 

Identifying areas where ecological behaviours are strong or lacking is essential for 

designing educational and policy-driven strategies aimed at fostering an environmentally 

conscious agricultural sector. For instance, the integration of Payment for Ecosystem 

Services (PES) has been recognized as an effective mechanism for promoting sustainable 

practices among farmers, particularly in developing regions (Adesiyan et al., 2019; 

Milder et al., 2010). Additionally, the role of education and training in enhancing farmers' 

adaptation to climate change and sustainable practices cannot be overstated, as these 

factors significantly influence the extent of behavioural change among agricultural 
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producers (Billah et al., 2015). The findings from the GEB Scale validation contribute 

significantly to the achievement of Sustainable Development Goals (SDGs) related to 

food security, climate action, and life on land. By promoting sustainable agricultural 

practices that align with ecological behaviours, policymakers can enhance the resilience 

of agricultural systems against climate variability while minimizing their ecological 

footprints. This approach not only supports biodiversity conservation but also ensures the 

long-term viability of agricultural practices in the face of ongoing environmental 

challenges (Singh, 2024).  

In conclusion, the validation of the GEB Scale within the Portuguese context provides 

critical insights into the behavioural dimensions, namely  influencing sustainable 

agricultural practices. By leveraging these insights, targeted interventions can be 

developed to promote pro-environmental behaviours, ultimately contributing to a more 

sustainable agricultural sector and the achievement of global sustainability goals. 

Despite the promising results, several limitations should be addressed in future 

research. One significant limitation is the excessive homogeneity regarding the age, 

gender, professional status, and marital status among the participants. The majority of the 

sample consists of students, primarily young females who are single and without children, 

so generalization of the results must be done carefully. Additionally, we must consider 

the potential for response bias since the results are based on self-reported surveys. These 

surveys are subject to social desirability effects and do not account for the participants' 

identities. To achieve results that are more representative of the Portuguese population, 

future studies should overcome this limitation by utilizing a larger and more diverse 

sample. Not using a Rasch scale, as in the original study, is another limitation that should 

be addressed in future research to enable a more direct comparison of the Portuguese 

results with those of the original study and other validations. 

Future research should further explore the relationship between real ecological 

behaviour and non-conscious intentions, complementing traditional self-reports with 

methods that capture deeper, implicit drivers of action. In this regard, predictive analytics 

has been suggested as a valuable tool to move beyond rational verbal reports, enabling 

the investigation of deeply held, non-conscious convictions that individuals may not fully 

recognize and that remain inaccessible through conventional opinion surveys (Chkoniya 

et al., 2022).  

 

5 Conclusion 

 

The results of this study are relevant to developing and validating the GEB for the 

Portuguese population. Part A of the scale exhibited good psychometric properties to be 

used as an EB assessment instrument, while Part B was found unsuitable for this purpose, 

providing only a qualitative assessment of ecological behaviours. 

Despite the study’s limitations, particularly related to online data collection and 

structure of the sample, this study provides a foundational instrument for evaluating 

ecological behaviors in the Portuguese population. This facilitates the study of this 

behaviour and the assessment of climate mitigation measures, allowing monitoring and 

adjustment of various prevention, promotion, and mitigation policies. Future studies in 

this highly pertinent and relevant field are encouraged to increase knowledge and help 

control this situation. 

Furthermore, the understanding of attitudes and behaviours towards ecological matters 

may help decision makers to adjust more sustainable policies. 
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